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arlamentares se elegem para ter imunidade 
'Lírios dos novos 
ertIfn 

políticos eleitos usarão 
'mandatos para escapar 
'cie ',processos na Justiça 

1-KÁSSIA CALDEIRA  

`numero de deputados e se- () 
'i- dores que chega ao Con- 
''fr,resso envolvido em proces-

sds on'iliquéritos aumentou. Os no-
Voá rePrèsentantes eleitos vão ini-
ciar 'Seu-S'mandatos acobertados por 
uma finunidade parlamentar detur-
pada ‘"="- já que esta servirá como 
Meio fere'protelar problemas com a 
Justkà êriquanto eles estiverem no 
exere1146 de seus mandatos. 

DdS 'Míticos que se reelegeram, 
noveÉSião envolvidos em processos 
ou inquéritos. Entre os novos, al-
guriS' eágbs são surPreendentes e en-
gro4sffl o número dos que têm 
maus antecedentes do Congresso. 
No dia 1 9 de janeiro, 16 parlamenta-
res deixarão o Congresso para que 
a Justiça possa, enfim, acertar com 
eles suas diferenças. No entanto, pe-
lo menos 30 chegam à Casa com 
processos e inquéritos pendentes. 

Dados dos Ministérios Públicos e 
Procuradorias da República nos Es-
tados, Polícia Federal, Tribunal de 
Contas da União (TCU) e de alguns 
fóruns da Justiça Comum revelam 
casos como o do deputado mais vo-
tado do Acre, Carlos Airton de San-
tana Souza (PPR), indiciado no 
processo que apurou o superfatura-
mento de preços do Canal da Ma-
ternidade, obra de canalização de 
esgoto inacabada. No Maranhão, o 
deputado eleito Davi Alves Silva 
(PFL) teve as contas de sua gestão 
na prefeitura de Imperatriz contes-
tadas pelo TCU, por desvio de ver-
bas, e responde a 'processo por en-
volvimento em homicídio na cidade. 

OS NOVATOS  

Antônio Joaquim (PFL-MA) ficou 
em terceiro lugar entre os mais vo-
tados para a Cãmara em seu Esta-
do, com 53.979 votos. Foi secretá-
rio da Saúde do governo Édison 
Lobão. Ele responde a inquérito 
por irregularidades na distribui-
ção de autorizações de internação 
hospitalar (AIH). 

Carlos Airton de Santana Souza 
(PPR-AC) chegará à Cãmara co-
mo o deputado mais votado de seu 
Estado, com 12.780 votos. Como 
presidente da Empresa de Trata-
mento de Água e Esgotos do Acre 
(Sanacre), aprovou a construção 
do célebre Canal da Maternidade 
pela Construtora Norberto Ode-
brecht a preços superfaturados, 
durante o governo do ex-presiden-
te Fernando Collor. Foi indiciado 
em inquérito pela Polícia Federal 
junto com mais 14 pessoas. 

Carlos Fernando Zuppo Franco 
(PDT-SP) se elegeu deputado fe-
deral com 48.139 votos. Ele está 
respondendo a um processo em Vi-
tória, no Espíritd Santo, por pre-
varic~ e por retardar ou deixar 
de prátrar ato de oficio. 

Confúcio Aires Moura (PMDB-
RO) é o segundo membro da famí-
lia que é eleito deputado federal. 
Seu irmão, Nobel Moura, teve o 
mandato cassado pela Câmara no 

fim do ano passado. Como o pa-
rente, Confúcio é médico e tem ba-
sè eleitoral em Ariquemes. Enfren-
ta processo por ter pago gratifica-
ção com dinheiro federal do Siste-
ma Único de Saúde (SUS). 

David Alves Silva (PFL-MA) só 
ficou atrás de Sarney Filho na vo-
tação para a Cãmara em seu Esta-
do. Foi prefeito de Imperatriz e 
responde a processo na Justiça 
Estadual por envolvimento no as-
sassinato de seu sucessor. É acu-
sado, ainda, de desvio de verbas fe-
derais. O Tribunal de Contas da 
União (TCU), em março de 1993, 
apontou irregularidades em suas 
prestações de contas e a decisão 
até hoje não foi contestada. 

Ernandes Santos 
Amorim (PDT-
RO) foi eleito se-
nador por Ron-
dônia mesmo 
respondendo a 
34 processos por 
peculato. É acu-
sado de ter falsificado o Diário 
Oficial para dirigir concorrências 
quando era prefeito de Ariquemes. 
Participou de tiroteio com poli-
ciais empenhados em impedir a 
extração irregular de cassiterita 
no garimpo do Bom Futuro. Foi ci-
tado em depoimento à CPI do Nar-
cotráfico como mandante do as-
sassinato de três de seus guarda-
costas e de envolvimento com o 
comércio de tóxicos. 

Eurípedes Miranda Botelho 
(PDT-RO), eleito deputado, foi 
secretário estadual de Segurança 
Pública no governo de Jerõnimo 
Santana. Dirigiu o Detran da cida-
de de Ji-Paraná, conhecida como 
entreposto de narcotraficantes. 
Não permitia que policiais civis e 
militares fizessem flagrantes de 
droga, alegando que tal atribuição 
era exclusiva da Polícia Federal. 

Expedito Gonçalves Ferreira Ju-
~1)-T-R0+-f~egundo  de 
putado federal mais votado de seu 
Estado. Responde a processo por 
homicídio, cometido em novembro 
de 1990 em Rolim de Moura. 

Fausto Miguel Martello (PPR-
SP) levará para a Cãmara proces-
so que corre na 39  Vara da Justiça 
Federal de São Paulo. Empresário 
da região de Guarulhos, foi indi-
ciado por expõr a perigo a integri-
dade física e patrimonial, por cau-
sar desabamento e por falsidade 
ideológica, prevaricação e dano. 

José Aristodemo 
Pinotti (PMDB-
SP), eleito depu-
tado, é alvo de 
vários inquéritos 
civis do Ministé-
rio Público de 
São Paulo por 
sua atuação à frente da Secretaria 
de Saúde do Estado, na adminis-
tração de Orestes Quércia. Foram 
consideradas irregulares pelo Tri-
bunal de Contas do Estado (TCE) 
os contratos firmados pelo Siste-
ma único de Saúde com o Banco 
de Sangue Paulista e o pagamento 
à PUC-Campinas para o desenvol-
vimento de programas de educa-
ção continuada para os médicos 
do SUS. Estão sendo investigadas, 
ainda, licitações da Secretaria da 
Saúde para a compra de equipa-
mentos hospitalares em 1990. 

Lúdio Martins Coelho (PSDB-
MS), eleito para o Senado, sofre 
desde 1991 processo no TCU por 
irregularidades em prestação de 
contas da Coalbra, empresa de co-
que e álcool de madeira. Até hoje 
não houve recurso. 

Marcos Abi Chedid (PSD-SP) de-
putado federal, eleito basicamente 
com os votos que a família tem em 
Campinas e região. É filho do de-
putado estadual reeleito por São 
Paulo Nabi Abi Chedid. Foi o ve-
reador mais votado de Campinas e 
tornou-se presidente da Câmara 
Municipal. Levará para a Cãmara 
um processo proposto pelo Minis-
tério Público, que está no cartório 
do 5° Oficio do Fórum de Campi-
nas, por desperdício de recursos 
do Orçamento municipal. Ele é 
acusado de ter adquirido vales-re-
feição em excesso para a Cãmara 
Muncicipal e de tê-los distribuído 
entre pessoas que não eram fun-
cionários da Casa. 

Mauro Ribeiro Lopes (PFL-MG) 
eleito deputado federal depois de 
ter passado pela diretoria-geral do 
Departamento de Polícia Rodoviá-
ria Federal. Segundo o próprio Lo-
pes conta, foi nomeado por indica-
ção do presidente Itamar Franco. 
Responde a vários inquéritos, des-
de favorecimento de grandes em-
presas de ônibus até a desativação 
de balanças nas estradas para 
atender a interesse de empresas 
transportadoras. É dono de em-
presas de escolta rodoviária e de 
guincho, que estão em nome da 
mulher e dos filhos. Ele responde 
a inquérito por alteração de bole-
tim de ocorrência para emitir re-
cebimento de seguro de carros. 

Moacir Andrade 
(PPR-AL), eleito 
deputado fede-
ral, foi vice de 
Fernando Collor 
no governo de 
Alagoas e assu-

ktud-u—o----~ 
quando ele se licenciou para dis-
putar a Presidência da República, 
em 1989. Como governador, An-
drade chegou a rever o acordo as-
sinado com os usineiros de Ala-
goas, que lhes rendeu isenção de 
impostos. Foi uma das pessoas 
que comprovadamente sacou di-
nheiro aplicado no overnight na 
véspera do feriado bancário que 
antecedeu o anúncio do Plano Col-
lor I. Além disso, comprou bois e 
fazendas antes do lançamento do 
plano. É acusado de nepotismo, 
por ter empregado 27 parentes na 
Assembléia Legislativa de Alagoas 
quando estava no governo. 

Moisés Lipnik (PTB-RR) foi o de-
putado federal mais votado de Ro-
raima, com 14.116 votos. Seu prin-
cipal objetivo é ser governador do 
Estado. É colombiano naturaliza-
do brasileiro. Enfrenta problemas 
desde a época em que foi deputa-
do estadual por São Paulo: está 
envolvido em inquérito na Justiça 
Federal que investiga remessa ile-
gal de dólares para o Exterior. 
Apareceu no rumoroso caso Lube-
ca — empresa que, segundo o de- 

putado Ronaldo Caiado, financiou 
a campanha à Presidência do pe-
tista Luiz Inácio Lula da Silva em 
1989 em troca de favores da Pre-
feitura de São Paulo. Ele teria pro-
curado a ex-prefeita Luíza Erundi-
na com o representante da multi-
nacional argentina Bunge y Born, 
Luciano Gira°. Depois, Lipnik mu-
dou-se para Roraima, onde adqui-
riu fazendas, e atualmente é pro-
cessado por abuso de poder eco-
nômico. Na campanha, prometeu 
fogões, geladeiras, colchões e até 
passagens áreas em troca de vo-
tos. Também comprou terras para 
distribuir em troca de votos. De-
pois que a polícia e a Procuradoria 
da República descobriram, está 
pedindo reintegração de posse. 

Newton Cardoso 
(PMDB-MG) 
foi o deputado 
federal mais vo-
tado de seu Esta-
do com 179.166 
votos. Ex-gover-
nador de Minas 
Gerais, desde sua administração 
esteve envolvido em casos de cor-
rupção e chegou a ter pedido o seu 
impeachment. Ele está responden-
do a inquérito por ter construído 
barragens para irrigação da região 
norte de Minas Gerais, nos mes-
mos municípios onde possui fa-
zendas. Também é acusado de des-
viar recursos do Incra destinados 
à construção de poços artesianos e 
de estradas vicinais em áreas de 
assentamento para obras em cida-
des do sul de Minas Gerais. 

Oscar Goldino (PDT-MS) eleito 
deputado federal com 29.595 vo-
tos, responde a vários inquéritos e 
a três processos, acusado de des-
vio de soja para o Paraguai. Foi de-
nunciado pelo Ministério Público 
Federal e chegou a ser condenado. 
Mas entrou com recurso, e o caso 
foi parar no TribunaIRegional Fe-
deral da 3a Região, ein São Paulo. 

44ae~ -And 
(PMDB-CE) 
eleito deputado 
federal depois de 
passar quatro 
anos longe do 
Congresso, onde 
atuou por quase 
30 anos. A empresa e sua família, 
a Confederai Vigilância e Trans-
portes, está sendo investigada por 
auditores do INSS, por dívidas 
com a Previdência Social e suspei-
ta de sonegação fiscal. Paes de An-
drade também foi acusado de con-
tratar para a Cãmara sem concur-
so o genro Sérgio Silveira Banhos 
e a sobrinha Martha Maria Paes de 
Andrade. O deputado é lembrado 
ainda como "o homem de Momba-
ça": quando assumiu a Presidência 
da República no lugar de José Sar-
ney, em 1989, lotou dois Boeings 
para promover uma festa em 
Mombaça (CE), sua terra natal. 

Paulo Roberto Cordeiro (PTB-
PR) deputado federal que conse-
guiu a terceira maior votação do 
seu Estado, 68.907 votos. Foi pre-
sidente da Telecomunicações do 
Paraná (Telepar) , empresa do 
grupo Telebrás. A Procuradoria da 
República no Paraná encontrou ir-
regularidades na estatal, como 
formação de caixa 2 e cobrança de 
porcentagem para assinatura de 
contratos, e o está processando. 
Ele enfrenta ainda, na 6 9  Vara da 
Justiça Federal do Estado, uma 
ação por improbidade administra-
tiva, que pede o ressarcimento aos 
cofres públicos. 

Remi Trinta (PMDB-MA), eleito 
deputado federal, é dono de hospi-
tal no Maranhão e responde a in-
quéritos e a um processo na Justi-
ça Federal por irregularidade na 
aplicação dos recursos federais do 
Sistema Único de Saúde: aumen- 

tava o número de doentes para re-
ceber mais autorizações de inter-
nação hospitalar. Foi denunciado 
pelo mesmo motivo na CPI da As-
sembléia Legislativa do Maranhão 
pelo deputado Domingos Dutra. 

Romero Jucá 'Fi-
lho (PPR-RR) 
outro senador 
eleito que poderá 
receber punição 
semelhante à de 
Marluce Pinto, 
por uso indevido 
da TV Educativa de Boa Vista e 
abuso de poder econõmico na sua 
campanha. O julgamento de seu 
caso pelo Tribunal Regional Elei-
toral (TRE) deve terminar em 4 de 
novembro. Seu suplente, Antônio 
Brito, está na mesma situação. Por 
causa das irregularidades nas can-
didaturas, Roraima poderá ter no-
va eleição para o Senado. 

Salomão Afonso de Souza Cruz 
(PFL-RR), eleito deputado fede-
ral, enfrenta processo no TCU refe-
rente a irregularidades na presta-
ção de contas da Companhia de 
Desenvolvimento de Roraima (Co-
desaima). Por decisão do tribunal 
em 25 de fevereiro de 1992 foi jul-
gado e deveria pagar multa. Houve 
recurso, mas foi negado. 

Sandro Antônio Mabel (PMDB-
G-0) foi eleito deputado com 
61.735 votos, atrás apenas da de-
putada Lídia Quinan, mulher do 
senador Onofre Quinan e também 
eleita pela primeira vez. Mabel é 
empresário e chegará ao Congres-
so respondendo a um processo por 
estelionato contra o banco Suda-
meris, que está correndo na 10 9  
Vara Criminal de Goiãnia. Além 
disso, ainda enfrenta três proces-
sos — dois por crime contra a eco-
nomia popular e um contra a saú-
de pública — e um inquérito por 
crime contra a economia popular. 

Alagoas, conseguindo 62.462 vo-
tos. Responde a vários processos 
por irregularidades nas autoriza-
ções de internação hospitalar 
(AIH). É dono de hospital em Ara-
piraca, no interior do Estado. 

Teodorico de Assis Ferraz (PTB-
ES) teve a segunda maior votação 
no seu Estado. Ex-prefeito de Ca-
choeiro do Itapemirim (ES) , tem 
na bagagem para a Câmara vários 
processos, a maioria originários 
de avaliações do Tribunal de Con-
tas do Estado. Um deles foi aberto 
por denúncia do Conselho Regio-
nal de Engenharia, que apontou 
irregularidades na licitação de 
uma torre de transmissão. Além 
disso, em 1993 tentou contratar 
obras para o ramal ferroviário por 
Cr$ 2,056 trilhões, e a obra do ter-
minal rodoviário por Cr$ 1,082 tri-
lhão, gastos que ultrapassavam o 
Orçamento do município. 

Vicente Cascione (PL-SP), eleito 
deputado federal, é acusado de 
vender diplomas falsos e emitir tí-
tulos catedráticos igualmente fan-
tasiosos, entre eles para o ex-mi-
nistro da Justiça Bernardo Cabral, 
que o nomeou para o Contran. 
Cascione responde a processos em 
quase todos os lugares em que já 
trabalhou. Um deles diz respeito 
ao não pagamento aos ex-sócios 
na firma de advocacia João Bosco 
de Medeiros Ribeiro e Antônio Ge-
raldo Cardoso, referente a quan-
tias emprestadas de bancos com o 
aval da firma e não honradas. 

OS REELEITOS  
Arnaldo Faria de Sá (PPR-SP) vai 
para o terceiro mandato como de-
putado. A Câmara ainda vai julgar 
o pedido de licença do Supremo 
Tribunal Federal (STF) para pro-
cessá-lo por falsidade ideol égi  
feito em fevereiro do ano p 

A r y 	Kara 
(PMDB-SP) 
eleito para o se 
gundo mandato. 
O Ministério Pú 
blico entrou com 
ação para pro-
cessá-lo por in-
fração aos Códigos Eleitoral' 
nal, mas a licença foi negada gela 
Cãmara em dezembro passado'" 

‘nieD ,  

Freire Júnior (PMDB-TO) 'èfffib 
deputado federal pela terceiM 
foi denunciado pelo Ministério N., 
blico por infração do Código Eleik ,  
toral. O STF solicitou licença para 
processá-lo no ano passado, mas 91 
pedido ainda não foi julgado. 	1: 

Ibrahim Abi-Ackel (PPR-MG> 
chega ao quinto mandato na Cãs; 
mara. O Ministério Público acua, 
sou-o de cometer crime de peculag 
to quando era ministro da Justiça,' 
no governo Figueiredo. Mas o per 
dido de licença para processá-lo, 
feito pelo STF em 1989, ainda esr, 
pera o julgamento da Cãmara. 

Marluce Pinto (PTB-RR) senador; 
ra mais votada do Estado, poderá: 
perder seu mandato antes de ser¡ 
diplomada. O TRE reconhecei 
abuso de poder econõmico na sua 
campanha e na quarta-feira decla 
rou sua inelegibilidade por três: 
anos. O Ministério Público ajuizou 
ação para impugnar sua diploma 
ção. Está sendo processada por 
uso da gráfica do Senado. 

Sérgio Barcelos 
(PFL-AP) chega 
ao segundo man-
dato como depu-
tado. O pedidb 
para processá-lo 
espera parecer 
da Comissão de 
Justiça. Ele foi denuncia o por sei; 
qüestro e cárcere privado, além del 
lesão corporal grave. 

Valter Pereira (PMDB-MS) ree 
leito deputado pela quarta vez. 
STF quer processá-lo por dispar 
de arma de fogo e por ameaça. Maé: 
a Comissão de Justiça da Câmara 
negou a licença pedida em novemf 
bro do ano passado. 

Adelson Salvador (PSB-ES) teve 
a quarta maior votação entre os 
candidatos a-deputado -federal -era-- 
seu Estado. Ele está respondendo 
a inquérito por crime de concor-
rência desleal contra o serviço 
postal da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (ECT). 

Nelson Marquezelli (PTB-SP> 
Talvane Albuquerque (PP-AL) foi eleito pela terceira vez. O Ministé 
rodeputa~ecleral-~v~iodè----Tio-Fúblied 'quer proeessá-lo por 

desacato a funcionário públicb 
(Código Penal), mas a Comissád; 
de Justiça da Câmara ainda nã 
decidiu sobre o pedido de licença 

Ronaldo Perim (PMDB-MG) su', 
plente em 90, volta à Cãmara. 
Comissão de Justiça ainda nãd,  
avaliou o pedido de autorizaçã 
para processá-lo. Ele foi denuncia 
do pelo Ministério Público por ink; 
fração do Código Eleitoral: distri1 
buição de mercadorias, prêmio ou 
sorteio para aliciar eleitores. 


